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PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível –
Faturas telefônicas – Alegação de cobrança
indevida  de  tarifa  de  deslocamento  –
Inexistência  de  elementos  mínimos  a
evidenciar  a  tese – Dano  moral  –
Descabimento –  Manutenção da sentença
de  improcedência  dos  pedidos  –
Desprovimento.

-  É  ônus  da  parte  autora  comprovar  os
fatos  constitutivos  do  seu  direito,
especialmente  o  adimplemento  de fatura,
quando  alega  ser  indevida a  cobrança
realizada  por  muito  tempo  de  tarifas  de
deslocamento por empresa de telefonia.

-  “A prova do pagamento incumbe a quem
o  invoca,  de  tal  sorte  que  deveria  estar
munido  do  documento  hábil  respectivo,
para  a  defesa  do  seu  direito.”  (TJMG,
Apelação  Cível  1.0079.06.290019-0/001,
Relator(a):  Des.(a)  Alberto  Henrique ,  13ª
CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
16/07/2009,  publicação  da  súmula  em
03/08/2009) 

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,
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A C O R D A M, em Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime, desprover o recurso apelatório, nos termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
Jucieldes  Ferreira  de  Andrade (fls.  55/61),  contra  sentença  (fls.  49/51)
prolatada pelo Juízo da  3ª Vara da  Comarca de  Catolé do Rocha, que, nos
autos  da  “ação declaratória  de  inexistência  de  débito  e  sua repetição  em
dobro c/c danos morais e tutela antecipada”, julgou improcedentes os pedidos
formulados contra a Tim Nordeste S/A.

Na sentença proferida,  a  Magistrada  de 1º
grau entendeu que o autor não trouxe aos autos indícios de prova de que a
demandada realizou cobranças indevidas de tarifa de deslocamento no valor
mensal de R$ 70,00 (setenta reais), conforme exposto na inicial, bem como
de  que  o  promovente  realizou o  efetivo  pagamento,  por  meio  de  faturas
telefônicas que deviam se encontrar em poder do autor, rechaçando, assim,
ao final, os pedidos exordiais.

Irresignado,  o autor se insurge  contra  esta
decisão,  alegando, em síntese,  em confusos e superficiais argumentos,  que
não há controvérsia do vínculo da prestação de serviço entre autor e réu.
Registra dispositivos legais sobre a finalidade social da aplicação da lei pelo
magistrado  e  a  cobrança  indevida  de  débito.  Disserta,  ainda,  sobre  dano
moral e o seu “quantum” indenizatório.

Pugna  o recorrente,  por  fim,  pelo
provimento  do  apelo,  para  que  sejam  julgados  procedentes  os  pedidos
exordiais.

 
Contrarrazões ao recurso às fls. 67/73, pela

manutenção da sentença.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em
parecer  de  fls.  89/92, absteve-se de opinar quanto ao mérito, vez que não
vislumbrada situação ensejadora de intervenção necessária.

É o relatório.
 
V O T O

Conheço  do  recurso,  eis  que  próprio,
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tempestivo e regularmente processado.

Cuidam os autos de “ação declaratória de
inexistência  de  débito  e  sua  repetição  em  dobro  c/c  pedido  de
indenização  por  danos  morais”, ajuizada  por  Jucieldes  Ferreira  de
Andrade em desfavor da Tim Nordeste S/A, na qual se defende a cobrança
indevida de tarifas de deslocamento de um estado para outro, no valor mensal
de R$ 70,00 (setenta reais), tendo a empresa realizado migração de linha sem
que o autor houvesse solicitado.

Com  isso,  objetiva  o promovente  a
declaração  de  inexistência  de  débito  e  a  condenação  da  promovida  ao
pagamento de indenização por danos morais  e materiais, com a devolução
em dobro do valor indevidamente cobrado.

A magistrada de primeiro grau, por sua vez,
julgou improcedentes os pedidos, pois considerou que o autor não trouxe aos
autos indícios de prova de que a demandada realizou cobranças indevidas de
tarifa de deslocamento no valor mensal de R$ 70,00 (setenta reais), conforme
exposto  na  inicial,  bem  como  de  que  o  promovente  realizou o  efetivo
pagamento,  por  meio  de  faturas  telefônicas  que  deviam se  encontrar  em
poder do autor.

Irresignado,  o autor alega que  não  há
controvérsia do vínculo da prestação de serviço entre autor e réu. Registra
dispositivos  legais  sobre  a  finalidade  social  da  aplicação  da  lei  pelo
magistrado  e  a  cobrança  indevida  de  débito.  Disserta,  ainda,  sobre  dano
moral e o seu “quantum” indenizatório.

No  entanto,  como  bem  analisado  pela
magistrada, na sentença de fls.  49/51,  o autor  não  juntou comprovante de
pagamento  de  alguma  fatura  correspondente  as  invocadas  cobrança
indevidas, com o registro de tarifa de deslocamento.

Em  que  pese  a  existência  de  relatório
detalhado de ligações no período de 07/09/2013 a 05/12/2013, conforme fl.
12,  depreende-se  que  não  resta  possível  aferir  alguma irregularidade  na
relação contratual que ensejou a demanda, pois  inexiste  qualquer  indício de
que o documento guarde correlação com a insurgência da parte.

Conforme bem salientado pela juíza:

“... Caberia ao promovente trazer aos autos, pelo menos
um indício de prova de  que o demandado realizou as
cobranças  indevidas,  bem  como  a  comprovação  do
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efetivo  pagamento,  e  não  fundamentar  em  meras
alegações. Tal fato seria passível de prova, por meio da
apresentação de faturas  telefônicas,  prova esta que se
encontrava ao alcance do consumidor ora promovente.
Assim, mesmo que reconhecida a aplicação do Código de
Defesa do Consumidor, faz-se necessário, para inversão
do ônus da prova, a demonstração da hipossuficiência
da parte em produzi-la, o que não restou demonstrado no
caso concreto, devendo, portanto, seguir a regra de que
o  ônus  recai  sobre  aquele  a  quem  aproveita  o
reconhecimento do ato, cabendo ao autor demonstrar a
existência do ato ou fato por ele descrito na inicial como
ensejador do seu direito.” (fls. 50/51).

Portanto,  de  fato,  não  há  elementos
mínimos  que  demonstrem  uma  cobrança  indevida  de  valor  de  fatura  ao
promovente,  tendo  este  pago  indevidamente  importe  por  tempo  razoável
durante a vigência do contrato.

O  autor  não  juntou  o  documento  que
comprovasse a circunstância,  apresentando, apenas, relatório que registra o
destino de ligações telefônicas, a hora e tempo de duração delas e o valor
correspondente por cada uma.

Ademais, sendo o fato o único narrado para
configuração do dano moral, não restou devidamente demonstrado o dano,
sem a comprovação de descaso da empresa, manutenção de débito indevido
em  cadastro  de  inadimplente  ou  mesmo  algum  outro  ilícito  passível  de
indenização.

Correta,  desse  modo, se  afigurou  a
sentença proferida pela julgadora, nada havendo a reparar.

“Mutatis  mutandis”,  importante  colacionar
os seguintes julgados da jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  MONITÓRIA.
PAGAMENTO.  DEPÓSITO  REALIZADO  NA  CONTA
DE  PESSOA  ESTRANHA  AOS  AUTOS.  NÃO
DESONERAÇÃO  DO  DEVEDOR.  SENTENÇA
MANTIDA.  
I - A prova do pagamento incumbe a quem o invoca, de
tal sorte que deveria estar munido do documento hábil
respectivo, para a defesa do seu direito.
II - Considerando-se que o depósito realizado na conta
de pessoa estranha aos autos  não pode ser  tido como
documento hábil a comprovar o pagamento da quantia
reclamada, deve ser confirmada a sentença que julgou
improcedente  os  embargos  e,  via  de  consequência,
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procedente o pedido da ação monitória.
(TJMG,  Apelação  Cível  1.0079.06.290019-0/001,
Relator(a):  Des.(a)  Alberto  Henrique  ,  13ª  CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  16/07/2009,  publicação  da
súmula em 03/08/2009) 

EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE RESCISÃO
DE COTRATO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  BLOQUEIO  DE  LINHA
TELEFÔNICA MÓVEL. EXISTÊNCIA DE DÍVIDA NÃO
ADIMPLIDA. EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO DA
OPERADORA  DE  TELEFONIA.  DEVER  DE
INDENIZAR AFASTADO. SENTENÇA MANTIDA.
1  -  É  ônus  da  parte  autora  comprovar  os  fatos
constitutivos  do  seu  direito,  especialmente,  o
adimplemento das faturas, quando alega ser indevido o
bloqueio das linhas de telefone móvel. 
2 - Existindo débito pendente de pagamento, o bloqueio
da  linha  de  telefone  móvel  é  medida  que  se  impõe,
inexistindo qualquer ato ilícito na conduta da empresa
de telefonia, que apenas agiu no exercício regular do seu
direito. (TJMG, Apelação Cível 1.0701.10.003549-5/001,
Relator(a):  Des.(a) José Marcos Vieira ,  16ª CÂMARA
CÍVEL,  julgamento  em  13/07/2011,  publicação  da
súmula em 22/07/2011) 

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO
APELO,  mantendo-se  a  sentença  vergastada  em  todos  os  seus  demais
termos.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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